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Quarta-feira  

NÃO À PEC 32!  
Não é uma reforma, é o fim dos serviços públicos! 

O presidente da Câmara, 
Arthur Lira (PP/AL), está insisten-
temente ameaçando colocar a Re-
forma Administrativa de Bolsona-
ro/Guedes – a PEC 32 – em vota-
ção. Lira e Bolsonaro já haviam 
tentado aprovar tal PEC, que liqui-
da os serviços públicos, liberando 
as privatizações, terceirizações e 
contratações de Organizações So-
ciais (OS’s), para que empresários 
lucrem às custas de verbas públi-
cas e de direitos básicos da popu-
lação como Saúde e Educação. 
Mas a mobilização popular barrou 
a PEC 32 naquele momento. 

Mentiroso, Lira volta a dizer 
que a reforma só atingirá os novos 
servidores; o que é falso. A pro-
posta também é um duro golpe 
aos concursos públicos, abrindo as 
portas para milhões de contrata-
ções temporárias sem estabilidade 
ou garantias para servidores, es-
cancarando a entrada de apadri-
nhados políticos nas três esferas. 
Trata-se de um retrocesso que jo-
gará o serviço público do país de 
volta ao século XIX. 

Somando-se as três esferas 
(federal, estadual e municipal), o 
Brasil tem apenas 12,45% de sua 
força de trabalho empregada no 
serviço público. É quase metade 
dos 23,48% da média dos países 
da OCDE. É menor até mesmo 
que nos Estados Unidos. Ao con-
trário do que diz o senso comum, 
são poucos servidores para atender 
as demandas por políticas públicas 
nas áreas sociais, fiscalização, se-
gurança, saúde, educação, meio 
ambiente... A supressão dos servi-

ços ao povo, promovida pela PEC 
32, se fosse aprovada, aumentaria 
ainda mais a desigualdade social 
no Brasil. 

Lira, que segurou mais de 
100 pedidos de afastamento de 
Bolsonaro (PL), não se tornou 
conhecido somente por alimentar 
o centrão a partir de emendas se-
cretas e cargos no governo. Foi 
também essencial nas votações de 
toda agenda regressiva contra di-
reitos dos trabalhadores e das tra-
balhadoras: da reforma trabalhista 
à da previdência - que deixará mi-
lhões sem direito à aposentadoria. 
A lista de ataques não é pequena.  

O atual governo já disse 
discordar da PEC 32. O presidente 
Lula, aliás, havia participado da 
campanha dos sindicatos e servi-
dores contra tal PEC em 2021; 
campanha, aliás, que conseguiu 
retira-la de pauta. A liderança do 
governo na Câmara, respondendo 
a Lira, disse que a PEC 32 não 
está em sua agenda. 

Dados os vícios regimentais 

congressuais, a PEC só pode ser 
retirada de tramitação mediante 
pedido de seu autor (o Executivo), 
se o presidente da Câmara se dis-
puser a colocá-lo a voto no Plená-
rio, devendo esse último (mais 
reacionário que o da legislatura 
anterior) aprovar a retirada.  

A luta para enterrar de vez a 
PEC 32 é uma necessidade para a 
defesa dos Serviços Públicos, in-
dispensável à recuperação e ex-
pansão dos programas sociais e ao 
desenvolvimento do povo e da 
nação brasileira. Por isso, chama-
mos a mais ampla unidade dos 
servidores públicos em todos os 
níveis e em diálogo com a popula-
ção para retomarmos a campanha 
iniciada em 2021. Dirigimo-nos 
ao presidente Lula para que refor-
ce sistematicamente a posição de 
seu governo contra essa Reforma 
Administrativa de cabo a rabo, 
sem emendá-la ou “melhorá-
la” (como sugerido pelas dissimu-
lações de Lira). 

Fonte: Condsef 
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Aposentadoria por invalidez:  
saiba em quais casos benefício pode ser suspenso 

Passado o período de 10 
anos, o Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) não pode re-
ver as condições de concessão da 
aposentadoria por invalidez, con-
forme apontou decisão da Turma 
Regional de Uniformização dos 
Juizados Especiais Federais da 4ª 
Região (TRU/JEFs), em sessão de 
julgamento ocorrida em março 
deste ano. 

A definição unânime do 
colegiado foi provocada por uma 
ação ajuizada a partir de uma mu-
lher de 44 anos, moradora no Rio 
Grande do Sul, que requisitou à 
Justiça o restabelecimento de apo-
sentadoria por invalidez. Ela rece-
beu o benefício a partir de 2004 
por estar incapacitada de modo 
total e permanente para o trabalho 
de empregada doméstica. Mas, 
em 2018, após ser convocada para 
revisão do benefício e realizada 
nova avaliação, o pagamento foi 
cancelado. 

A alegação da 4ª Turma 
Recursal do Rio Grande do Sul 
(TRRS) foi de equívoco no ato 
administrativo por ter concedido a 
aposentadoria devido à limitação 
congênita preexistente ao ingresso 
no mercado de trabalho. Mas de-
vido ao tempo de concessão ultra-
passar uma década, o TRU/JEFs 
julgou o pedido improcedente. 

Advogado especialista em 
direito previdenciário da LBS Ad-
vogados, Roberto dos Reis Dra-
wanz explica que o prazo para 

contestação tanto por parte do INSS 
quando do beneficiário começa a 
contar um mês após o primeiro pa-
gamento da aposentadoria por inva-
lidez, chamada de aposentadoria por 
incapacidade permanente, do auxílio
-doença (em casos de incapacidade 
temporária) e do benefício de pres-
tação continuada (BPC). 

 
Exceção à regra 

Após uma década, a suspen-
são da aposentadoria só cabe em 
casos excepcionais. Um deles é se o 
beneficiário deixar a condição de 
invalidez após constatação de perí-
cia médica da revisão. Porém, mes-
mo em casos assim, conforme pre-
visto na lei 8.213, de 1991, o paga-
mento é mantido caso já tenha com-
pletado 55 anos e receba a aposenta-
doria há mais de 15 anos.  

“A compreensão é de que 
além da idade dificultar a reinserção 
no mercado de trabalho, mesmo que 
já não apresente a condição de inva-
lidez, é muito difícil que a pessoa 
esteja 100% apta às atividades labo-
rais”, explica. 

Além disso, quem é liberado 
a avaliação e teve direito ao benefí-
cio por mais de cinco anos, também 
não terá a aposentadoria cortada 
imediatamente. 

O artigo 47 da lei 8.213 deter-
mina que durante seis meses, o paga-
mento será feito de forma integral e 
após o corte, por mais seis meses re-
ceberá 25% do valor do direito, efeti-
vamente cancelado após um ano. 

Atenção às fraudes 
Outro aspecto a ser consi-

derado é que o chama de má fé, 
que condição que anula qualquer 
critério de tempo. “Caso seja 
comprovado que o beneficiário 
mentiu, apresentou documentos 
falsos e conseguiu o benefício de 
forma ilegal, o pagamento pode 
ser suspenso a qualquer momento, 
independente do período de con-
cessão”, diz. 

Benefícios por incapaci-
dade podem ser cortados antes, 
ao passarem por perícia de re-
visão, também prevista em lei, 
que pode ser feita a cada dois 
anos. A mesma regra vale para 
o BPC. 

Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores do Seguro Social e 
Previdência Social no Estado de 
São Paulo (SINSSP), Pedro Luís 
Toti, explica que em muitos casos 
a aposentadoria por invalidez é 
precedida pelo pagamento contí-
nuo do auxílio-doença. A conces-
são dos dois benefícios e do BPC 
demandam uma revisão a cada 
dois anos. 

“A definição sobre o tempo 
de revisão é uma segurança tanto 
para que o trabalhador e a traba-
lhadora tenham o direito garanti-
do, quanto para o sistema que, 
com esse modelo, tem maior ca-
pacidade de combater fraudes ou 
financiar quem já está apto ao tra-
balho” finaliza. 

Fonte: CUT  


